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Aos 11 dias do mês de junho de 2013, pelas 17:00 horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 1. Informações. 

 2. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 736/XII/2 - Estabelece 

a obrigatoriedade de elaboração e apresentação de um Relatório Anual sobre 

Emigração. 

 3. Apreciação de:  

- Relatório - Comunicação Conjunta ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões - Política 

Europeia de Vizinhança: rumo a uma Parceria reforçada (JOIN(2013) 4 final) 

Relatora: Sr.ª Deputada Mónica Ferro (PSD) 

- Proposta de Resolução n.º 59/XII/2 - Aprova o Acordo de Parceria e 

Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, 

e a República do Iraque, por outro, incluindo os Anexos I a IV, assinado em 

Bruxelas em 11 de maio de 2012; 

Autor do Parecer: Sr. Deputado Pedro Silva Pereira (PS) 

 4. Distribuição de iniciativas:  

- Proposta de Resolução nº 62/XII/2ª - "Aprova o Acordo de Cooperação 

Consular entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa, assinado em Lisboa em 24 de julho de 2008". 

 5. Aprovação das Atas nºs 95 e 96 relativas às reuniões de 28 de maio e 4 de 

junho, respetivamente.  

 6. Outros assuntos.  

 

___________________ 

     

 

1. Informações. 

O Sr. Presidente, Deputado Alberto Martins, deu início à reunião começando por dar a 

palavra ao Sr. Vice-Presidente, Deputado José Lino Ramos (CDS-PP) para apresentar 
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a audiência havida com representantes da Comunidade Baha’i de Portugal. O Sr. 

Vice-Presidente informou que os representantes desta Comunidade relataram 

situações de intolerância no Irão, relativamente aos membros desta comunidade 

religiosa, que são impedidos de trabalhar na administração pública, de se casarem e 

de terem filhos. No relato destacaram em particular os 7 membros da Comunidade 

Baha’i do Irão que já estão detidos há 5 anos e condenados a mais de 20 anos de 

prisão.  

 

O Sr. Presidente disse que os documentos entregues pelos representantes desta 

Comunidade serão distribuídos a todos os membros da Comissão. 

Informou de seguida que a reunião da próxima semana irá ser marcada para dia 19 de 

junho, quarta-feira, às 11:00, dado que foi marcada reunião plenária para dia 18 de 

junho, às 15:00. Em termos de calendarização de trabalhos, disse que o Sr. Ministro 

de Estado e dos Negócios Estrangeiros informou que não poderá vir à audição 

agendada para o próximo dia 25 de junho, e que irá indicar data alternativa esta 

semana. Disse ainda que foi solicitada vinda à Comissão da Presidente do Instituto 

Camões no dia 25 de junho, mas que está dependente de confirmação. O Sr. 

Embaixador de Portugal na Tunísia, Ministro plenipotenciário de 2ª Classe, Luís Filipe 

e Melo Faro Ramos, manifestou a sua disponibilidade para vir à Comissão no dia 27 

de junho (quinta-feira) às 14:00, o que está a ser preparado em conjunto com o MNE.  

Informou ainda que se está a organizar uma visita à sede da CPLP, seguida de 

reunião, para o próximo dia 2 de julho. 

 

Deu ainda conta do pedido de agendamento da discussão da apreciação parlamentar 

n.º 50/XII do Decreto-lei n.º 47/2013, de 5 de abril, que estabelece o regime jurídico-

laboral dos trabalhadores periféricos externos do MNE, incluindo os trabalhadores das 

residências oficiais do Estado, na Comissão, nos termos do artigo 192º n.º 4 do 

Regimento, apresentado pelo grupo parlamentar do PCP. Caso nenhum grupo 

parlamentar se oponha irá solicitar à Sr.ª Presidente a baixa à Comissão para 

agendamento. 

Esta questão foi debatida, tendo intervindo a Sr.ª Deputada Maria de Belém Roseira 

(PS) que considerou que esta Comissão não era competente para o efeito. O Sr. 

Deputado João Ramos (PCP) disse que o debate da proposta de lei de autorização 
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legislativa que esteve na origem deste diploma foi feito nesta Comissão, daí o pedido 

de agendamento para debate na Comissão. A Sr.ª Deputada Mónica Ferro (PSD) 

disse que esta Comissão teve um papel importante nesta matéria, mas a 10ª 

Comissão não poderá ser afastada igualmente do debate desta apreciação 

parlamentar. 

 

O Sr. Presidente disse que iria oficiar a Sr.ª Presidente informando que nenhum grupo 

parlamentar representado na Comissão se opôs ao pedido de apreciação na 

Comissão e manifestando a disponibilidade para a sua apreciação isolada ou 

conjuntamente com outras comissões competentes em função da matéria. 

 

De seguida deu a palavra ao Sr. Deputado Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) para 

apresentação do relatório referente à Missão Oficial do GPA Portugal-Brasil, realizada 

entre os dias 13 e 20 de maio. 

O Sr. Deputado Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) disse que o GPA foi representado 

nesta deslocação pelos Srs. Deputados José Mota Andrade (PS), Fernando Marques 

(PSD), Luís Pedro Pimentel (PSD), Maurício Marques (PSD9, Eduardo Teixeira (PSD), 

Eduardo Ferro Rodrigues (PS) e Manuel Isaac (CDS-PP). Esta deslocação surgiu na 

sequência de diversos convites, incluindo o do Presidente do Congresso de 

Deputados do Brasil e da Federação das Associações Portuguesas e Luso-Brasileiras 

e teve por objetivo o reforço dos laços de cooperação ao nível institucional, político, 

cultural e económico, bem como a celebração em 2013 do ano de Portugal no Brasil. 

Fez uma síntese das reuniões havidas e dos temas tratados, salientando a questão do 

reconhecimento dos diplomas, o programa Ciência sem fronteiras, os vistos e o 

mercado de trabalho. 

 

O Sr. Deputado Eduardo Ferro Rodrigues (PS) disse que efetivamente esta viagem 

produziu alguns frutos imediatos, designadamente a visita do Presidente do Senado a 

Portugal e a questão do reconhecimento de diplomas. Disse ainda que o governo do 

Estado do Rio de Janeiro tem um grande interesse em fomentar a cooperação entre 

empresas portuguesas e brasileiras. 
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A Sr.ª Deputada Maria de Belém Roseira (PS) congratulou-se com a informação e com 

o êxito que a deslocação teve e a possibilidade de aprofundamento do relacionamento 

entre os dois países. Pediu que confirmassem se o GPA e a delegação incluíam 

mulheres e chamou a atenção para esse facto, pois o equilíbrio deve estar presente a 

todos os níveis, incluindo nos GPAs. 

 

Os Srs. Deputados Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) e Eduardo Ferro Rodrigues (PS) 

referiram que não tiveram qualquer participação na escolha dos elementos que 

compõem o GPA em causa, e relembraram que a participação é voluntária e decorre 

de indicação dos grupos parlamentares respetivos. 

 

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) disse que muitas vezes tendemos a 

desvalorizar o papel dos GPAs, mas, por vezes, estes espaços, menos considerados, 

podem desempenhar um papel importantíssimo na esfera parlamentar a nível externo. 

 

 2. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 736/XII/2 - Estabelece 

a obrigatoriedade de elaboração e apresentação de um Relatório Anual sobre 

Emigração. 

O Sr. Presidente apresentou as sugestões feitas pelos serviços em termos da redação 

final do Projeto de Resolução n.º 736/XII/2, cuja redação foi fixada, nos termos 

regimentais, sem votos contra. 

 

 3. Apreciação de:  

O Sr. Deputado Pedro Silva Pereira (PS) apresentou de forma sucinta o parecer 

relativo à Proposta de Resolução n.º 59/XII/2 - Aprova o Acordo de Parceria e 

Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a 

República do Iraque, por outro, incluindo os Anexos I a IV, assinado em Bruxelas em 

11 de maio de 2012.  

O Acordo em análise parte da consideração de um conjunto de pressupostos políticos 

e económicos, designadamente a necessidade de apoiar os esforços do Iraque para 

prosseguir as reformas políticas e assegurar a reabilitação da sua economia, 

contribuindo para melhorar as condições de vida da população, e o desejo partilhado 

pela União Europeia e pelos seus Estados-Membros, bem como pelo Iraque, de 
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reforçar os valores comuns e de estabelecer relações comerciais e de cooperação. 

Destacou o interesse mútuo na adesão do Iraque ao Acordo de Marraquexe que 

institui a Organização Mundial do Comércio, celebrado em 15 de Abril de 1994 

(Acordo OMC) e o facto de estar a considerar a possibilidade de aderir ao Estatuto de 

Roma do Tribunal Penal Internacional. Ao tomar esta decisão, o Iraque tomará 

medidas para aderir, ratificar e aplicar o Estatuto de Roma e instrumentos conexos.  

 

Referiu de seguida a criação de um Conselho de Cooperação, constituído por 

representantes das Partes, que fiscalizará a aplicação do Acordo, de um Comité de 

Cooperação e subcomités especializados, cuja tarefa é assisitir ao Conselho de 

Cooperação e ainda de um Comité de Cooperação Parlamentar que constituirá um 

fórum de encontro e de diálogo composto, por um lado, por membros do Parlamento 

Europeu e, por outro, por membros do Parlamento do Iraque. A concluir, disse que não 

poderia deixar de referir o facto de o artigo 98º reconhecer a importância de uma 

política monetária sã. 

 

A Sr.ª Deputada Mónica Ferro (PS) agradeceu a exposição que permite passear pelo 

Acordo de forma organizada e ainda pelo facto de ter destacado as singularidades 

previstas no seu texto. 

 

Submetido a votação o parecer foi aprovado por unanimidade registando-se a 

ausência do PCP e do BE. 

 

 4. Distribuição de iniciativas:  

- Proposta de Resolução nº 62/XII/2ª - "Aprova o Acordo de Cooperação 

Consular entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa, assinado em Lisboa em 24 de julho de 2008". 

Cabe ao grupo parlamentar do PS proceder à indicação de Deputado(a) para Autor (a) 

do parecer. 

 

 5. Aprovação das Atas nºs 95 e 96 relativas às reuniões de 28 de maio e 4 de 

junho, respetivamente.  
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As atas foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do BE. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 18:00 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 24 junho 2013. 

 

 

O Presidente da Comissão 

 
Alberto Martins
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Martins 
 Ângela Guerra 
 António Rodrigues 
 Basílio Horta 
 Bernardino Soares 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 Feliciano Barreiras Duarte 
 Helena Pinto 
 José Lino Ramos 
 Maria de Belém Roseira 
 Maria Gabriela Canavilhas 
 Maria José Moreno 
 Mário Magalhães 
 Mónica Ferro 
 Nuno Magalhães 
 Pedro Silva Pereira 
 Ferro Rodrigues 
 João Ramos 
 Paulo Simões Ribeiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Laurentino Dias 
 Maria João Ávila 
 Maria Manuela Tender 
 Paulo Pisco 
 
 


